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CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
FEDERAÇÃO CEARENSE DE FUNCIONAL
FITNESS – FCFF, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º É considerada de utilidade pública estadual a Federação Cearense de Funcional Fitness –
, inscrita no CNPJ sob o nº , entidade sem fins lucrativos, com sede e foroFCFF 51.942.950/0001-76

jurídico na cidade de Fortaleza – CE.

Art. 2º O reconhecimento previsto no art. 1º fundamenta-se na relevância das atividades promovidas pela
entidade, especialmente na difusão e incentivo da prática do esporte de funcional fitness, contribuindo
para a saúde, o bem-estar e o desenvolvimento esportivo da população cearense.

Art. 3º O reconhecimento de utilidade pública não transfere à entidade qualquer vínculo administrativo,
financeiro ou patrimonial com o Estado, mas permite que a Federação Cearense de Funcional Fitness –
FCFF possa firmar convênios, parcerias e receber apoio institucional do Poder Público Estadual.

Art. 4º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, definindo procedimentos para a formalização do
reconhecimento e eventual apoio à entidade.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por finalidade reconhecer como de utilidade pública estadual a Federação
Cearense de Funcional Fitness – FCFF, entidade representativa do esporte no Estado do Ceará, que atua
como órgão regulador e educacional da modalidade.

A Federação Cearense de Funcional Fitness tem papel fundamental na organização, regulamentação e
expansão do esporte, sendo responsável por promover campeonatos oficiais, qualificar atletas e
treinadores, apoiar a criação e manutenção de espaços de treino, além de estabelecer parcerias com
municípios e órgãos estaduais para fortalecer a prática esportiva em todo o território cearense.

Vale destacar que a Federação vem desenhando projetos sociais voltados para comunidades em situação
de vulnerabilidade, democratizando o acesso ao funcional fitness, antes mais restrito a camadas de maior
poder aquisitivo. Com essas iniciativas, busca-se popularizar o esporte, levando saúde, qualidade de vida
e oportunidades de formação esportiva para jovens e adultos em todas as regiões do Ceará, da capital ao
interior.

O reconhecimento de utilidade pública estadual possibilitará à Federação Cearense de Funcional Fitness
ampliar suas ações, captar recursos, firmar convênios e parcerias institucionais, consolidando-se como
importante agente de transformação social e esportiva no Estado.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta matéria.

 

 

 

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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Balancete Contábil Pag.: 1 de 1

Empresa: FEDERAÇAO CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS - CNPJ: 51.942.950/    -  Fortes Contábil
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024; Estabelecimento(s): Todos; Centro(s) de Resultados: Todos

Saldo AtualSaldo Anterior Débitos CréditosConta Descrição

1 *** Ativo *** 0,00 32.481,94 27.823,80 D4.658,14

11    Ativo Circulante 0,00 32.481,94 27.823,80 D4.658,14

111       Disponível 0,00 32.481,94 27.823,80 D4.658,14

11103          Aplicação de Liquidez Imediata 0,00 32.481,94 27.823,80 D4.658,14

11103.0001             Banco Bradesco Agencia 288 Conta 0081585-3 0,00 20.829,46 20.828,46 D1,00

11103.0002             Aplicação Automática Banco Bradesco 0,00 11.652,48 6.995,34 D4.657,14

2 *** Passivo *** 0,00 0,00 4.658,14 C4.658,14

24    Patrimônio Social 0,00 0,00 4.658,14 C4.658,14

242       Superavit/Deficit 0,00 0,00 4.658,14 C4.658,14

24202          Superavit/Deficit 0,00 0,00 4.658,14 C4.658,14

24202.0004             Superavit  Acumulados 0,00 0,00 4.658,14 C4.658,14

3 *** Despesas e Custos *** 0,00 9.176,20 9.176,20 0,00

33    Custos de Produção e/ou Serviços 0,00 0,05 0,05 0,00

331       Custos Diretos 0,00 0,05 0,05 0,00

33101          Despesas Financeiras 0,00 0,05 0,05 0,00

33101.0006             IOF 0,00 0,05 0,05 0,00

34    Despesas Operacionais 0,00 9.176,15 9.176,15 0,00

342       Despesas Administrativas 0,00 9.176,15 9.176,15 0,00

34201          Gastos da Atividade 0,00 9.176,15 9.176,15 0,00

34201.0020             Assessoria Contabil 0,00 800,00 800,00 0,00

34201.0030             Publicidade e Propaganda 0,00 700,00 700,00 0,00

34201.0038             Fardamento 0,00 1.043,49 1.043,49 0,00

34201.0041             Despesas Com Estrututura 0,00 3.000,00 3.000,00 0,00

34201.0046             Tarifas Bancárias 0,00 1.522,66 1.522,66 0,00

34201.0047             Transportes 0,00 100,00 100,00 0,00

34201.0048             Troféus e Premiações 0,00 2.010,00 2.010,00 0,00

4 *** Receitas *** 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

41    Receita Bruta Operacional 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

411       Receita Bruta das Vendas e Serviços 0,00 13.826,60 13.826,60 0,00

41105          Recursos Recebidos 0,00 13.826,60 13.826,60 0,00

41105.0001             Contribuição dos Associados 0,00 13.826,60 13.826,60 0,00

412       Receitas Financeiras 0,00 7,74 7,74 0,00

41201          Receitas Financeiras 0,00 7,74 7,74 0,00

41201.0002             Rendimentos Aplicações Financeiras 0,00 7,74 7,74 0,00

5 *** Resultado do Exercício *** 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

51    Resultado do Exercício 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

511       Resultado do Exercício 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

51101          Resultado do Exercício 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

51101.0001             Resultado do Exercício 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

0,00 69.326,82 69.326,82 0,00

Fim
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Demonstração do Resultado do Exercício Pag.: 1 de 1

Empresa: FEDERAÇAO CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS - CNPJ: 51.942.950/    -  Fortes Contábil
Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado: Todos

Conta Descrição

01/01/2024

 

31/12/2024

a

010(+) Receita Bruta Operacional  13.834,34 

010.01    Faturamento Prod. Merc. e Serviços  13.834,34 

010.01.07       Contribuições Recebidas  13.826,60 

010.01.08       Outras Receitas  7,74 

030(=) Receita Líquida  13.834,34 

060(=) Lucro Bruto  13.834,34 

070(-) Despesas Operacionais  9.176,15 

070.01    Gastos com a Atividade  9.176,15 

110(=) Res. Antes das Participações e Contrib.  4.658,19 

150(=) Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social  4.658,19 

200(=) Resultado Líquido do Exercicio  4.658,19 

Fim
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA
SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Número da
NFS-e

2

Data e Hora da Emissão

Número do RPS

Competência

No. NFS-e substituída

Código de Verificação

Local da Prestação

05/02/2025 09:39:23 02/2025 869081269

FORTALEZA - CE

1-Tributação no Município

PIS

(X) Alíquota %

Telefone

0,00

Insc Municipal51.942.950/0001-76

(=) Valor do ISS R$

SALA 1012, TORRE

CSLL(R$)

Município

Opção Simples Nacional

presidencia@faifce.ifce.edu.br

Telefone

(-) Desconto Incondicionado

0-Nenhum

IR(R$)

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

Outras Retenções

200,00

Serviço de arbitragem da modalidade de Funcional Fitness, composta por equipe de 20membros certificados pela entidade de administração esportiva
oficial da modalidade, por diária de competição, e filiados à federação cearense de funcional fitness.

Complemento

(-) ISS Retido

4.000,00

CPF/CNPJ

CEARA F3

FORTALEZA - CE

Regime especial Tributação

FUNDACAO DE APOIO AO ENSINO, A PESQUISA E A EXTENSAO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA

Complemento

4.000,00

0,00

Endereço e CEP

(=) Valor Líquido      R$

Detalhamento de Valores - Prestador dos Serviços

Avisos

Natureza Operação

(85)8753-1058

DADOS DO TOMADOR DE SERVIÇOS

COFINS

Endereço e CEP

2 - Não

Razão Social/Nome

Nome Fantasia

Cálculo do ISSQN devido no Município

12.13 / 931910101 - PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS

E-mail

FEDERACAO CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS

2 - Não

FORTALEZA - CE

Valor dos Serviços R$

E-mail

ISS a reter

0847216-5

4.000,00

Código ART

(-) Retenções Federais

27.652.712/0001-41

CÓDIGO DE ATIVIDADE CNAE

Código da Obra

DADOS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS

DETALHAMENTO ESPECÍFICO DA CONSTRUÇÃO CIVIL

INSS(R$)

(-) Deduções Permitidas em Lei

thiagopires.pressao@hotmail.com

a

Inscrição Municipal Município

TRIBUTOS FEDERAIS

CPF/CNPJ

5,00

Valor dos Serviços R$

(-) Desconto Incondicionado

Base de Cálculo

R NOGUEIRA ACIOLI, 621 - CENTRO CEP: 60.110-140

(-) Desconto Condicionado

4.000,00

(85)9605-8663

Razão Social/Nome

AV SANTOS DUMONT,6740 - COCÓ CEP:60.192-022

( ) Sim (X) Não

1- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços, no sítio http://iss.fortaleza.ce.gov.br
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser validada no site http://iss.fortaleza.ce.gov.br/, com a utilização do Código de Verificação.

Incentivador Cultural

24 de 77



 

 

 
 

 

 

QUADRO RESUMO 

CONTRATADA: PAROMA WORK - SERVIÇOS DE COWORKING E ESCRITÓRIOS VIRTUAIS LTDA 

CONTRATANTE: FEDERAÇÃO CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS 

CESSIONÁRIO/INTERVENIENTE ANUENTE: NADJA PATRÍCIA F. R. 

PASSAMANI 

PLANO DE USO DO CESSIONÁRIO: INFLUENCER  

OPERAÇÃO: UTILIZAÇÃO DE ENDEREÇO FISCAL N° 157 

ENDEREÇO DO IMÓVEL: AVENIDA SANTOS DUMONT, N° 6740. SALA 1012.  

PRAZO DO CONTRATO: 12 MESES 

VIGÊNCIA: 05/11/23 A 04/11/24 

VALOR DO CONTRATO: 1.200,00 ANUAL, VÁLIDO DE NOVEMBRO 

DE 2023 ATÉ NOVEMBRO DE 2024. SENDO RENOVADO 

ANUALMENTE AUTOMATICAMENTE. 

FORMA DE PAGAMENTO:   PIX EMAIL – diretoria@nadjapassamani.com 

VENCIMENTO: TODO DIA 05/11 DE CADA ANO. 

 

CONTRATADO/CEDENTE: PAROMA WORK - SERVIÇOS DE COWORKING E ESCRITÓRIOS 

VIRTUAIS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 39.586.534/0001- 87, sediada na AV SANTOS 

DUMONT nº 6740, SALAS 1012 E 1013 - TORRE BUSINESS, Fortaleza/CE, CEP: 60.192-022, 

doravante designada LOCADORA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) JONATHAN RODRIGUES 

MAGALHÃES brasileiro, empresário, inscrito no RG (SSP/CE) nº. 98002124816 e no CPF 

nº909.243.633-04, e-mail: diretoria@paromawork.com.br 

 

Este aditivo ao contrato original de cessão de direito de uso de endereço fiscal e comercial 

de número 157 tem como objetivo formalizar a transferência da titularidade do contrato 

de locação do endereço fiscal, anteriormente em nome de Thiago Pires dos Santos Araújo, 

CPF: 000.199.803-02, para a FEDERAÇÃO CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS, inscrita no 

CNPJ sob o número 51.942.950/0001-76. 

 

DADOS DO CESSIONÁRIO ANTERIOR: 

Nome: Thiago Pires dos Santos Araújo 

CPF: 000.199.803-02 

Data de Nascimento: 13/01/1985 

Naturalidade: Brasileiro 

Endereço: R. Vilebaldo Aguiar, 2030 - 302, Papicu, Fortaleza - CE, CEP: 60192-025 

 

DADOS DO NOVO CESSIONÁRIO: 

Pessoa Jurídica: FEDERAÇÃO CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS 

CNPJ: 51.942.950/0001-76 

Endereço: Av. Santos Dumont, 6740, Sala 1012 CXPST 157, Cocó, Fortaleza – CE, CEP: 60.192-

022 

E-mail: thiagopires.pressao@hotmail.com 

Telefone: (85) 9605-8663 

 

REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA: 

Nome: Thiago Pires dos Santos Araújo 

CPF: 000.199.803-02 

Data de Nascimento: 13/01/1985 

Naturalidade: Brasileiro 

Endereço: R. Vilebaldo Aguiar, 2030 - 302, Papicu, Fortaleza - CE, CEP: 60192-025 

1º ADITIVO AO CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITO  
DE USO SERVIÇO DE ENDEREÇO FISCAL E COMERCIAL 
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CESSIONÁRIO/INTERVENIENTE ANUENTE: 

- PLANO DE USO: Plano: INFLUENCER  

- Nome: Nadja Patrícia F R Passamani 

- CPF: 010.416.884-66 

- R.G./I.D.: 1.800.409 PMDF 

- Telefone/Cel.: (83) 9.9921-0011 

- E-mail: diretoria@nadjapassamani.com 

- Endereço: R. Doralice de Almeida Líra, 151 - Apt 102 Jardim Oceania, João Pessoa - PB, 58037-

335 

 

Em razão do presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENDEREÇO FISCAL, as partes 

acima qualificadas, pactuam as cláusulas e condições a seguir delineadas, obrigando-se a seu 

integral cumprimento. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO - O CONTRATADO disponibilizará o uso de endereço fiscal,  

localizado na Av. Santos Dumont n° 6740, Sala 1012, bairro Coco, CEP: 60.192-022, 

Fortaleza/CE, sendo este destinado exclusivamente para a atividade comercial do 

CONTRATANTE. O número da caixa postal será enviado em até 72h úteis, após a assinatura 

do contrato, por e-mail. Será feita a gestão de correspondência conforme normas abaixo.  

 

Parágrafo Primeiro –  Cada número de caixa postal é para uso exclusivo de 1 (um) CNPJ para 

empresa prestadora de serviços, para fins de recebimento de correspondência e utilização do  

endereço para fins fiscais e comerciais. É vedado o uso para endereço comercial (endereço de 

atendimento presencial de clientes); 

 

Parágrafo Segundo – O CONTRATANTE pode utilizar seu endereço fiscal para fins fiscais 

comerciais, sendo ofertado o serviço de gestão de correspondência, com notificação por  via 

e-mail ou Whatsapp. 

 

Parágrafo Terceiro – É de inteira e exclusividade e responsabilidade do CONTRATANTE a 

obtenção de licenças, alvarás, busca prévia de local e etc, isentando a CONTRATADA de 

qualquer responsabilidade nesse sentido. 

 

Parágrafo Quarto – Não está incluso serviço extra de secretariado, impressão, telefonia, uso 

de estações de trabalho, de salas de reuniões, de equipamentos eletrônicos.  

 

Parágrafo Quinto - O CONTRATANTE o qual não é titular de plano do coworking, não pode 

utilizar as estações de trabalho ou quaisquer outros serviços que não seja a disponibilização de 

endereço fiscal contratato. Devendo comprar os créditos de hora diretamente com a 

CONTRATADA, caso necessite, conforme tabela disponibilizada no coworking. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – CORRESPONDÊNCIAS – As dimensões autorizadas para o recebimento 

da CONTRATADA é de:  

- Dimensões máximas: 50 x 50 x 50 cm (comprimento x largura x altura). 

- Peso máximo: 03 (três) quilos. 

a) Sempre que recebermos sua correspondência, avisaremos de sua chegada no prazo de 72 

horas úteis, por escrito, podendo haver um atraso caso haja alta demanda. 

b) Após o aviso do recebimento, você deverá realizar a retirada da correspondência nas 72 

horas úteis seguintes.  

c) A CONTRATADA se reserva ao direito recusar o recebimento de qualquer correspondência de 

conteúdo duvidoso, perigoso ou ilícito.  

 

Parágrafo Primeiro –  Caso a correspondência não seja recolhida dentro do prazo de 72h, úteis 

poderá ser cobrado o valor de R$ 10,00 ao dia até sua retirada.  

 

Parágrafo Segundo – A responsabilidade pela guarda da sua correspondência é de até 30 

(trinta) dias. Caso contrário ultrapasse esse prazo sem nenhuma justificativa do 

CONTRATANTE, poderá ser feito descarte sem qualquer penalidade para CONTRATADA. 
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Parágrafo Terceiro – O horário de funcionamento para retirada das correspondências da 

CONTRATADA é de 9h00 às 17h00 de segunda à sexta e das 8h00 as 12h00 no sábado, salvo 

feriados .  

 

Parágrafo Quarto – A CONTRATANTE/CEDENTE não é responsável pela relação contratual entre 

CESSIONÁRIO e CONTRATANTE e entre estes com terceiros. A CONTRATANTE/CEDENTE apenas 

disponibiliza o endereço fiscal e presta serviço de gestão de correspondências. 

 

Parágrafo Quinto -  Quaisquer prejuízos, bem como, eventuais danos a honra objetiva da 

CEDENTE/CONTRATADA, serão ressarcidos pelo CESSIONÁRIO, na forma da lei, ou em eventual 

AÇÃO DE RESPONSALIBILIDADE CIVIL POR DANOS MATERIAIS ou MORAIS, decorrentes de atos do 

CESSIONÁRIO ou CONTRANTANTE, sem prejuízo da RESPONSABILIDADE CRIMINAL POR CRIME 

DE DANO em havendo dolo na execução do ato danoso. 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA GESTÃO DE CORRESPONDÊNCIA (SERVIÇO) - O valor 

mensal pela gestão de correspondências a ser pago pelo INTERVENIENTE ANUENTE ao 

CONTRATADO será deR$15,58 (Quinze reais e cinquenta e oito centavos) MENSAIS, cobrado em 

parcela única anual de R$187,00 (cento e oitenta e sete reais), enviada via boleto bancário 

ou pagamento por pix a ser pago no momento da solicitação de abertura da caixa postal. 

Essa cobrança será feita anualmente. 

 

Parágrafo Primeiro – O valor será pago pelo CESSIONÁRIO/INTERVENIENTE ANUENTE ao 

CONTRATADO de forma antecipada a utilização. 

 

Parágrafo Segundo -  Os valores estarão sujeitos a reajustes anuais de acordo com tabela 

vigente à epóca. 

 

 

Parágrafo Terceiro – No caso de não pagamento ou atraso no pagamento, o CONTRATANTE 

ficará sujeito à suspensão dos serviços contratados e ao pagamento de 2% de multa sobre o 

valor devido, mais juros de mora de 1% por mês não pago. 

 

Parágrafo Quarto – Em caso de inadimplência por prazo superior a 30 (trinta) dias, será 

facultada a CONTRATADA inscrever o nome do CONTRATANTE em banco de dados cadastrais  

(SPC/SERASA), protestar o título, sendo de responsabilidade do CONTRATANTE pagar as custas, 

além de honorários de cobrança administrativa no percentual de 10% (dez por cento) e judicial 

de 20% (vinte por cento). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR MENSAL DA LOCAÇÃO DO ENDEREÇO FISCAL 

 

O valor da mensalidade é de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) mensais pela locação 

do endereço fiscal. Este valor deverá ser pago todo dia 05/11 de cada ano. O contrato 

encontra-se quitado até 05/11/2024. 

 

Parágrafo Primeiro – Esse valor é devido ao CESSIONÁRIO, pago pelo CONTRATANTE. A 

CEDENTE/CONTRATADA não possui nenhuma responsabilidade sobre a relação contratual do 

CESSIONÁRIO, sendo responsável apenas por prestar serviço de gestão de correspondências 

para as partes. 

 

Parágrafo Segundo – CONTRATANTE e CESSIONÁRIO estão cientes que em caso de ausência 

da taxa de gestão mencionada na Cláusula Terceira, o serviço de gestão poderá ser suspenso 

até a regularização do débito. 

 

CLÁUSULA QUINTA -  DO PRAZO – O prazo do presente contrato é de 12 (doze) meses, 

iniciando-se sua vigência em 05/11/2023. 
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Parágrafo Primeiro - Vencido o prazo estabelecido nesta Cláusula, o contrato poderá ser 

renovado automaticamente. A renovação está condicionada ao pagamento em dia da taxa de 

gestão de correspondências prevista na cláusula terceira, tendi em vista a disposição do 

parágrafo primeiro da cláusula acima citada. 

 

Parágrafo Segundo - Durante o prazo estipulado nesta Cláusula o CONTRATANTE, poderá 

rescindir o contrato sem multa, mediante prévio aviso de 30 (trinta) dias. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO - O presente contrato rescindirá automaticamente nos casos 

de incêndio, desapropriação, infração de qualquer cláusula contratual, falência da CEDENTE 

ou não pagamento de uma parcela anual de gestão de correspondência, sem prejuízo da 

suspensão do serviço com o não pagamento de uma mensalidade. 

 

Parágrafo Primeiro - Em caso de motivo de força maior, ou caso fortuito, decretada pelo poder 

público, poderá a CEDENTE suspender a prestação de serviços aqui contratados, até o fim da 

ordem pelo poder público para tal. 

 

Parágrafo Segundo – O contrato ser rescincido caso não haja renovação entre as partes do 

prazo estipulado na Cláusula Quinta. 

 

Parágrafo Terceiro - Em caso de rescisão antecipada, sem aviso prévio ou por falta de 

pagamento, acarretará ao infrator uma multa referente ao pagamento de 1/3 do salário 

mínimo a ser paga a CEDENTE/CONTRATADA. 

 

Parágrafo Quarto - Em qualquer dos casos de rescisão, o CONTRATANTE terá o prazo de 30 

(trinta) dias, a contar do fim do contrato, para remover o endereço da CONTRATADA do 

seu registro de endereço fiscal em todos os órgãos competentes e cancelar o envio de sua 

correspondência ao endereço da CONTRATADA.  

 

a) Caso as medidas acima não sejam tomadas no prazo de 30 (trinta) dias, o CONTRATANTE 

ficará sujeito ao pagamento de multa diária de R$ 100,00 por dia, além das demais medidas 

judiciais cabíveis. 

b) Caso haja o atraso na retirada do endereço fiscal do endereço da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE E CESSIONÁRIO ficam cientes de que haverá a incidência do valor da taxa 

de gestão prevista na Cláusula terceira, além da multa, devido ao contrato ser encerrado 

completamente somente após a retirada oficial dos registros contábeis e documentais, 

como também dos canais divulgação do CONTRATANTE. 

c) Em caso do cliente querer solicitar a rescisão ele deve:   

c.1) Dar baixa na prefeitura no endereço fiscal utilizado; 

c.2) Enviar o novo cartão CNPJ com o novo endereço para o e-mail: 

ambientes@paromawork.com.br 

c.3) No e-mail informar o número da caixa postal e solicitar o cancelamento da caixa postal. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS –  

a) A CONTRATADA não se responsabiliza por demandas extrajudiciais, judiciais ou fiscais que 

a empresa do CONTRATANTE possa enfrentar, visto que inexiste responsabilidade solidária 

ou subsidiária entre as partes;  

b) O escopo do serviço prestado se limita à disponibilização do endereço fiscal e de gestão de 

correspondências. Qualquer relação de negócios que o CONTRATANTE e CESSIONÁRIO 

possua com terceiros é de sua inteira e exclusiva responsabilidade; 

c) A relação pactuada é de prestação de serviços, ou seja: não há qualquer relação de 

subordinação, relação trabalhista ou previdenciária entre as partes. Ficando, portanto, 

vedada a utilização dos serviços de funcionários uma da outra;  

d) O uso do nome e da imagem dos sócios ou funcionários das partes para fins de publicidade 

só poderá ser feito mediante autorização expressa e prévia, por escrito sob pena de multa 

de 10 (dez) salários-mínimos, além da apuração de perdas e danos. 

e) O uso da imagem do espaço da CONTRATADA só pode ser utilizado mediante autorização, 

sob pena de multa de 1 (um) salário-mínimo, podendo ser apurado perdas e danos. 

f) A CONTRATANTE e CESSIONÁRIO autorizam a veiculação do seu direito de imagem 
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gratuitamente a CONTRATADA, podendo essa exibi-la nos seus meios de comunicação 

interna e externa, como sites, redes sociais, eventos, matérias de propagandas e afins. 

g) O horário de funcionamento poderá ser alterado, sem prévio aviso ou qualquer prejuízo a 

CONTRATADA, nas hipóteses de caso fortuito ou força maior. 

h) O CONTRATANTE fica responsável por informar qualquer mudança de informação cadastral. 

Caso não haja essa informação poderá incidir a multa por atraso e descarte das 

correspondências por falta de retorno de informação, além das pensalidades cabíveis de 

cobrança. 

i) A CONTRATADA não realiza nenhum procedimento de tratamento de dados pessoais ou 

dados pessoais sensíveis dos clientes, fornecedores ou parceiros da outra parte. Os únicos 

dados pessoais coletados são aqueles utilizados para qualificar o presente contrato (dados 

do representante da empresa), de modo que possamos desempenhar corretamente os 

serviços propostos (art. 7º, IX, LGPD). 

j) Qualquer comunicação, aviso, solicitação de boleto, distrato poderá ser através do e-mail 

ambientes@paromawork.com.br ou pelo telefone de contato (85)98204-1238. Caso o 

CONTRATANTE ou CESSIONÁRIO não obtenha retorno, fica este responsável por ir 

pessoalmente na sede da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA OITAVA – O CONTRATANTE fica responsável pela boa utilização e conservação do 

espaço, devendo seguir as regras do estabelecimento, a saber que qualquer dano a, mesa, 

cadeira, entre outros deverá ser substituída por uma de igual qualidade e valor.  

 

Parágrafo Primeiro – Será disponibilizado manual de boas convivências do Coworking, devendo 

o CONTRATANTE seguir, sob pena de infração prevista em instrumento a parte e sua respectiva 

multa. 

 

Parágrafo Segundo – O CONTRATADO não se responsabiliza por itens deixados no interior do 

Coworking. Sendo de inteira responsabilidade do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA – FORO – Para todas as questões oriundas deste contrato, será competente o 

foro da Comarca de Fortaleza-CE. 

 

Assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, em 2 (duas) vias, de 

igual teor e para um só fim, na presença das 02 (duas) testemunhas da Lei. 

 

 

FORTALEZA, 05 DE NOVEMBRO DE 2023. 

 

 

 

CONTRATANTE: 

 

 

 

CEDENTE/CONTRATADO: 

 

 

 

 

CESSIONÁRIO/INTERVENIENTE ANUENTE: 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

29 de 77



 

 
 

1.   2.   

NOME: NOME: 

CPF: CPF: 
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GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202514152300

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa Nº 13  de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

************************************************************

CNPJ / CPF:

51942950000176

RAZÃO SOCIAL:

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do Cadastro de
Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para constar, foi
emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 08/10/2025 ÀS 13:39:21
VÁLIDA ATÉ 07/12/2025

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço www.sefaz.ce.gov.br
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 51.942.950/0001-76
Razão Social: FEDERACAO CEARENSE DE FUNCIONA
Endereço: AV SANTOS DUMONT / COCO / FORTALEZA / CE / 60192-022

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:27/09/2025 a 26/10/2025

Certificação Número: 2025092701546405749857

Informação obtida em 08/10/2025 13:33:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  09/10/2025 10:39:19  Data da assinatura:  09/10/2025 11:31:29

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/10/2025

LIDO NA 92ª (NONAGESIMA SEGUNDA ) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE OUTUBRO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  100164 - RODRIGO RIBEIRO COSMO

  Data da criação:  16/10/2025 09:44:11  Data da assinatura:  16/10/2025 13:49:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
16/10/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO RIBEIRO COSMO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL - 957/2025 - À CONJUR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  17/10/2025 09:14:58  Data da assinatura:  17/10/2025 09:15:05

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
17/10/2025

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PRESTAÇÃO DE CONTAS 

EXERCÍCIOS FINANCEIROS DE 2024 E 2025 

 

FEDERAÇÃO CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS – CEF3 

CNPJ: 51.942.950/0001-76 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

A presente Prestação de Contas tem por finalidade apresentar, de forma clara, transparente 

e organizada, a movimentação financeira da Federação Cearense de Funcional Fitness – 

CEF3, referente aos exercícios financeiros de 2024 e 2025, em conformidade com o 

Estatuto Social, os princípios da boa governança, da transparência e da responsabilidade 

administrativa. 

 

A Federação é uma entidade civil sem fins lucrativos, cuja gestão financeira observa 

critérios de economicidade, finalidade institucional e controle, compatíveis com sua 

realidade operacional e associativa. 

 

2. CONTAS BANCÁRIAS UTILIZADAS 

 

Durante os exercícios analisados, a Federação manteve movimentação financeira por meio 

das seguintes contas: 

 

Banco Bradesco – Conta corrente com aplicação automática, utilizada para recebimento de 

contribuições associativas e pagamento de despesas administrativas. 

 

Conta Digital – Cora SCFI – Utilizada para movimentações pontuais de pequeno valor e 

transferências operacionais. 

 

3. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024 

 

O exercício de 2024 encontra-se regularmente consolidado em balancete contábil, 

elaborado por escritório contábil habilitado, apresentando o seguinte resumo: 

 

●​ Receitas totais: R$ 13.834,34 

 

●​ Despesas totais: R$ 9.176,20 

 

Resultado do exercício: 

 

Superávit acumulado de R$ 4.658,14, devidamente registrado no patrimônio social da 

Federação. 
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As receitas foram oriundas, majoritariamente, de contribuições associativas, bem como de 

pequenos rendimentos financeiros. As despesas referem-se a custos administrativos e 

operacionais necessários à manutenção das atividades institucionais. 

 

4. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2025 

 

4.1 Conta Digital – Cora SCFI 

 

No período de 01/01/2025 a 31/12/2025, a conta apresentou: 

 

●​ Saldo inicial: R$ 170,00 

 

●​ Total de entradas: R$ 315,00 

 

●​ Total de saídas: R$ 485,00 

 

●​ Saldo final: R$ 0,00 

 

As entradas referem-se a transferências PIX pontuais de pessoas físicas ligadas à atividade 

associativa da Federação, enquanto as saídas corresponderam a ajustes operacionais. 

 

4.2 Conta Banco Bradesco 

 

A conta do Banco Bradesco apresentou movimentações financeiras esporádicas ao longo 

de 2025, caracterizadas por: 

 

●​ Entradas de pequeno valor, provenientes de associados, atletas e apoiadores; 

 

●​ Saídas relacionadas, predominantemente, a tarifas bancárias, cesta PJ, despesas 

administrativas básicas e pagamentos pontuais. 

 

●​ Os saldos mensais, em regra, permaneceram zerados, evidenciando uso 

estritamente operacional da conta. 

 

5. RESSALVA SOBRE REEMBOLSOS À PRESIDÊNCIA 

 

41 de 77



Registra-se que existem valores pagos a título de reembolso ao Presidente da Federação, 

referentes a despesas realizadas em benefício da entidade. 

 

Esclarece-se que: 

 

●​ Os reembolsos do exercício de 2025 encontram-se parcialmente identificados; 

 

●​ Os reembolsos relativos aos exercícios de 2023 e 2024 ainda não foram 

integralmente mapeados. 

 

A Diretoria Executiva assume o compromisso formal de realizar o levantamento completo, a 

organização documental e, se necessário, a retificação contábil, assegurando plena 

transparência e conformidade estatutária. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Com base nos documentos analisados, extratos bancários e balancete contábil disponível, 

conclui-se que: 

 

A Federação apresentou baixa movimentação financeira, compatível com sua realidade 

institucional; 

 

Não foram identificados indícios de desvio de finalidade ou uso indevido de recursos; 

 

As receitas e despesas estão vinculadas às atividades institucionais da entidade; 

 

As pendências relativas a reembolsos serão objeto de regularização formal. 

 

A presente Prestação de Contas encontra-se apta a ser submetida ao Conselho Fiscal e à 

Assembleia Geral Ordinária. 

 

7. ASSINATURAS 

7.1 Diretoria Executiva 

 

Declaram, para os devidos fins, que as informações constantes nesta Prestação de Contas 

refletem a realidade financeira da Federação Cearense de Funcional Fitness – CEF3. 
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_____________________________________________ 

THIAGO PIRES DOS SANTOS ARAÚJO   

Presidente   

CPF: 000.199.803-02 

 

_____________________________________________ 

OVINDA DAVIS   

Diretora Financeira   

CPF: 826.379.702-00 

 

7.2 CONSELHO FISCAL – PARECER 

 

Os membros do Conselho Fiscal declaram que examinaram os documentos, extratos 

bancários e informações financeiras apresentados, emitindo parecer favorável à apreciação 

da Assembleia Geral, ressalvadas as pendências de conciliação documental relativas a 

reembolsos. 

 

_____________________________________________ 

NAIRA ALMEIDA DIÓGENES   

Conselheira Fiscal   

CPF: 007.003.453-29 

 

_____________________________________________ 

RODRIGO ALVES ANDRADE   

Conselheiro Fiscal   

CPF: 830.267.713-72 

 

_____________________________________________ 

MARCONCELIO MARTINS DE OLIVEIRA   

Conselheiro Fiscal   

CPF: 663.518.803-78 

 

_____________________________________________ 

MARIA VANDERLÂNIA PEREIRA DA SILVA   

Conselheira Fiscal   

CPF: 961.055.263-34 
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Observação final: 

Este documento deverá ser submetido à Assembleia Geral Ordinária, cuja aprovação 

constará em Ata específica, assinada pelo Presidente da Assembleia e pelo Secretário Ad 

Hoc, nos termos do Estatuto Social. 
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CEARA F3
CNPJ 51.942.950/0001-76

Agência: 0001 - Conta: 4364383-4

Cora SCFI - CNPJ 37.880.206/0001-63

Ouvidoria: 0800 591 2431 dias úteis, de segunda à sexta, das 9:00 às 18:00

Extrato gerado no dia 08/02/2026 às 20:32 pág 1 de 1

 

 

01/01/2025 a 31/12/2025

Saldo inicial disponível R$ 170,00

Total de entradas + R$ 315,00

Total de saídas - R$ 485,00

Saldo final disponível R$ 0,00

06/11/2025 Saldo do dia R$ 0,00

- R$ 455,00Transf Pix enviada  FEDERACAO CEARE…  51.942.950/0001-76

- R$ 20,00Transf Pix enviada  FEDERACAO CEARE…  51.942.950/0001-76

28/10/2025 Saldo do dia R$ 475,00

- R$ 10,00Transf Pix enviada  FEDERACAO CEARE…  51.942.950/0001-76

23/04/2025 Saldo do dia R$ 485,00

+ R$ 160,00Transf Pix recebida  PRISCILA COELHO B…  016.399.393-93

16/04/2025 Saldo do dia R$ 325,00

+ R$ 75,00Transf Pix recebida  WILSON ROMARIO …  054.843.993-19

08/04/2025 Saldo do dia R$ 250,00

+ R$ 80,00Transf Pix recebida  ROXAEL ARRUDA B…  064.869.984-66

Transações

Extrato do período
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Balancete Contábil Pag.: 1 de 1

Empresa: FEDERAÇAO CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS - CNPJ: 51.942.950/    -  Fortes Contábil
Período: 01/01/2024 a 31/12/2024; Estabelecimento(s): Todos; Centro(s) de Resultados: Todos

Saldo AtualSaldo Anterior Débitos CréditosConta Descrição

1 *** Ativo *** 0,00 32.481,94 27.823,80 D4.658,14

11    Ativo Circulante 0,00 32.481,94 27.823,80 D4.658,14

111       Disponível 0,00 32.481,94 27.823,80 D4.658,14

11103          Aplicação de Liquidez Imediata 0,00 32.481,94 27.823,80 D4.658,14

11103.0001             Banco Bradesco Agencia 288 Conta 0081585-3 0,00 20.829,46 20.828,46 D1,00

11103.0002             Aplicação Automática Banco Bradesco 0,00 11.652,48 6.995,34 D4.657,14

2 *** Passivo *** 0,00 0,00 4.658,14 C4.658,14

24    Patrimônio Social 0,00 0,00 4.658,14 C4.658,14

242       Superavit/Deficit 0,00 0,00 4.658,14 C4.658,14

24202          Superavit/Deficit 0,00 0,00 4.658,14 C4.658,14

24202.0004             Superavit  Acumulados 0,00 0,00 4.658,14 C4.658,14

3 *** Despesas e Custos *** 0,00 9.176,20 9.176,20 0,00

33    Custos de Produção e/ou Serviços 0,00 0,05 0,05 0,00

331       Custos Diretos 0,00 0,05 0,05 0,00

33101          Despesas Financeiras 0,00 0,05 0,05 0,00

33101.0006             IOF 0,00 0,05 0,05 0,00

34    Despesas Operacionais 0,00 9.176,15 9.176,15 0,00

342       Despesas Administrativas 0,00 9.176,15 9.176,15 0,00

34201          Gastos da Atividade 0,00 9.176,15 9.176,15 0,00

34201.0020             Assessoria Contabil 0,00 800,00 800,00 0,00

34201.0030             Publicidade e Propaganda 0,00 700,00 700,00 0,00

34201.0038             Fardamento 0,00 1.043,49 1.043,49 0,00

34201.0041             Despesas Com Estrututura 0,00 3.000,00 3.000,00 0,00

34201.0046             Tarifas Bancárias 0,00 1.522,66 1.522,66 0,00

34201.0047             Transportes 0,00 100,00 100,00 0,00

34201.0048             Troféus e Premiações 0,00 2.010,00 2.010,00 0,00

4 *** Receitas *** 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

41    Receita Bruta Operacional 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

411       Receita Bruta das Vendas e Serviços 0,00 13.826,60 13.826,60 0,00

41105          Recursos Recebidos 0,00 13.826,60 13.826,60 0,00

41105.0001             Contribuição dos Associados 0,00 13.826,60 13.826,60 0,00

412       Receitas Financeiras 0,00 7,74 7,74 0,00

41201          Receitas Financeiras 0,00 7,74 7,74 0,00

41201.0002             Rendimentos Aplicações Financeiras 0,00 7,74 7,74 0,00

5 *** Resultado do Exercício *** 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

51    Resultado do Exercício 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

511       Resultado do Exercício 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

51101          Resultado do Exercício 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

51101.0001             Resultado do Exercício 0,00 13.834,34 13.834,34 0,00

0,00 69.326,82 69.326,82 0,00

Fim
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7155435

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,03/11/2025 às 12:36,que THIAGO PIRES DOS SANTOS ARAUJO, filho(a) de MUNIZ
DE ALENCAR ARAUJO MARIA IRLENE PIRES DOS SANTOS, nascido(a) em 13/01/1985  - CE, RG Nº
2001010335101 .

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 03/11/2025 12:36
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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Polícia Federal

ePol - SINIC
Sistema Nacional de Informações Criminais

Certidão de Antecedentes Criminais

N° 364099922025

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de Informações Criminais - SINIC, que, até a presente
data, NÃO CONSTA condenação com trânsito em julgado em nome de RODRIGO ALVES ANDRADE, país de
nacionalidade Brasil, filho(a) de ROSTÉNIA ALVES ANDRADE, nascido(a) aos 08/03/1979, natural de Niterói-RJ, CI
96024048555 SSP-CE CE, CPF 839.267.713-72.

Esta certidão foi expedida em 03/11/2025 às 13:11 (horário de Brasília/DF GMT-3) com base nos dados informados e
somente será válida com a apresentação de documento de identificação para confirmação dos dados.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada por meio da leitura do QR Code ou acessando a página da Polícia
Federal, no endereço "https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/validar-cac/", e digitando o número da certidão
364099922025.

Este documento é valido por 90 dias.
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7153880

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,31/10/2025 às 15:03,que RODRIGO LINHARES CUNHA, filho(a) de FRANCISCO JOSE
MARINHO CUNHA MARIA DOS ANJOS LINHARES MARINHO CUNHA, nascido(a) em 03/05/1984  - CE, RG Nº
2001010133843 .

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 31/10/2025 15:03
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7161827

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,10/11/2025 às 14:28,que NAíRA ALMEIDA DIóGENES, filho(a) de SáVIO DIóGENES
PINHEIRO  e ELIANE ALMEIDA DIóGENES,nascido(a) em14/12/1984 - CE RG Nº 2000002049300 ,CPF
00700345329.

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 10/11/2025 14:28
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7161829

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,10/11/2025 às 14:29,que MARIA JANDERVâNIA PEREIRA DA SILVA, filho(a) de
FILOMENO PEREIRA DA SILVA  e MARIA FRANCISCA FARIAS PEREIRA,nascido(a) em02/06/1984 - CE RG Nº
2008603205-9 ,CPF 96105526334.

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 10/11/2025 14:29
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7162204

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,10/11/2025 às 19:47,que MARCONCELIO MARTINS DE OLIVEIRA, filho(a) de MARIO
MARTINS DE OLIVEIRA MARIA PAULINA DE OLIVEIRA, nascido(a) em 12/08/1984  - CE, RG Nº 99029305615 .

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 10/11/2025 19:47
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7155237

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,03/11/2025 às 10:00,que OVINDA DAVIS PINTO, filho(a) de PAULO RAMIRO PINTO  e
SILVIA MOTA DAVIS,nascido(a) em07/05/1986 RG Nº 840291 .

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 03/11/2025 10:00
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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Polícia Federal

ePol - SINIC
Sistema Nacional de Informações Criminais

Certidão de Antecedentes Criminais

N° 367877482025

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de Informações Criminais - SINIC, que, até a presente
data, NÃO CONSTA condenação com trânsito em julgado em nome de ALLAN MARX XIMENES COELHO, país de
nacionalidade Brasil, filho(a) de FRANCISCO EDIVANDO RODRIGUES COELHO e REGINA MARIA XIMENES COELHO,
nascido(a) aos 08/03/1982, natural de Crateús-CE, CI 20074718547 SSP CE, CPF 624.736.383-49.

Esta certidão foi expedida em 10/11/2025 às 07:30 (horário de Brasília/DF GMT-3) com base nos dados informados e
somente será válida com a apresentação de documento de identificação para confirmação dos dados.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada por meio da leitura do QR Code ou acessando a página da Polícia
Federal, no endereço "https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/validar-cac/", e digitando o número da certidão
367877482025.

Este documento é valido por 90 dias.
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ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

 N° 7161264

Observações:
1) Atestado expedido gratuitamente por meio da  Internet em conformidade com a Portaria Nº1556/2009 de
28 de outubro de 2009;
2) Este Atestado foi expedido com base nos dados informados, os quais devem ser confirmados pelo 	interessado ou
destinatário, com os documentos de identificação;
3) A autenticidade deste atestado poderá ser confirmado na página da Secretaria da Segurança Pública do Ceará, no
endereço (http://www.sspds.ce.gov.br)
4) Este atestado é válido por 90 dias.

A Coordenadoria de Identificação Humana e Perícias Biométricas, após pesquisa no Sistema de Informações Policiais
- SIP, que até a presente data,10/11/2025 às 07:55,que DIEGO TIRADENTES DE GODOY PALOMARES, filho(a) de
EDSON MARCOS DE GODOY PALOMARES  e CARLA PALOMARES,nascido(a) em29/06/1991 RG Nº 1467154 PR .

NÃO REGISTRA ANTECEDENTES CRIMINAIS

Fortaleza - CE, 10/11/2025 07:55
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  Nº do documento:  00011/2026  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:  
TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA) Nº
(S/N)

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  20/03/2026 13:28:17  Data da assinatura:  20/03/2026 13:28:17

PROCURADORIA - GERAL

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00011/2026
20/03/2026

Termo de desentranhamento PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA) nº (S/N)
Motivo: equivoco

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 957 - 2025

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  20/03/2026 14:32:14  Data da assinatura:  20/03/2026 14:32:29

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
20/03/2026

PROJETO DE LEI Nº 957/2025

AUTORIA: DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A FEDERAÇÃO
CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS - FCFF, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

                     P A R E C E R

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio nos artigos 83, II combinado
com o 84 I, da Resolução nº 780/25, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 957/2025, de autoria do Excelentíssimo
Senhor Deputado Marcos Sobreira, que CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A FEDERAÇÃO
CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS - FCFF, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DO PROJETO

 Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º É considerada de utilidade pública estadual a Federação Cearense de
Funcional Fitness –FCFF , inscrita no CNPJ sob o nº51.942.950/0001-76  , entidade
sem fins lucrativos, com sede e foro jurídico na cidade de Fortaleza – CE.

Art. 2º O reconhecimento previsto no art. 1º fundamenta-se na relevância das
atividades promovidas pela entidade, especialmente na difusão e incentivo da prática
do esporte de funcional fitness, contribuindo para a saúde, o bem-estar e o
desenvolvimento esportivo da população cearense.
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Art. 3º O reconhecimento de utilidade pública não transfere à entidade qualquer
vínculo administrativo, financeiro ou patrimonial com o Estado, mas permite que a
Federação Cearense de Funcional Fitness – FCFF possa firmar convênios, parcerias
e receber apoio institucional do Poder Público Estadual.

Art. 4º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, definindo procedimentos
para a formalização do reconhecimento e eventual apoio à entidade.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 ASPECTOS LEGAIS

                                                   Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim
prescreve no que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

                       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

                         Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

DA INICIATIVA DE LEIS

                         A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da60, inciso I
Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

DO PROCESSO LEGISLATIVO

                         No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna
:Estadual, in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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(...)

III – leis ordinárias.

                         Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II
 (Resolução 751 DE 14/12/2022 –Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 (...)

 Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

                        Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que
não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios
(artigo 23), assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna
Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos
princípios constitucionais.

                        Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas). Tampouco trata de
matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no art.
88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao
Legiferador Estadual a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

                        Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria.

                        A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de
Natureza Privada.

                      Estabelece o art. 1º da lei acima mencionada:
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Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.

                                             Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura
encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de
utilidade pública, senão vejamos:

Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa,
fazer prova de que:

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao
Projeto);

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente
anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo
Fichário Central de Obras Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social - STDS., ou autoridade competente, quais sejam: Promotor de
Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que
especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao Projeto)

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma,
os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens
a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto (Anexado ao

; e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outroProjeto)
congênere ou ao Poder Público ;(Anexado ao Projeto)

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas
a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à
coletividade, no ano anterior à formulação do pedido (Anexado ao Projeto)
acompanhados do demonstrativo da receita e da despesa realizadas (Anexado ao

 no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e, se subvencionadas,Projeto)
apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público recebidos
no período

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em
original (Anexado ao Projeto)

§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação
dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da
comunidade representada;

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de Segurança
Pública – SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de Justiça, ou por um
Pároco. (grifos nossos) (Anexado ao Projeto).

                      Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de
natureza legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública Cearense que A
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FEDERAÇÃO CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS - FCFF, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

CONCLUSÃO

                         Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

                        É o parecer, salvo melhor juízo.

                                               CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 957/2025 - ENCAMINHAMENTO AO GABINETE DO PROCURADOR GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  23/03/2026 15:55:23  Data da assinatura:  23/03/2026 15:55:27

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
23/03/2026

De acordo com o parecer.
Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 957/2025 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  24/03/2026 15:16:08  Data da assinatura:  24/03/2026 15:24:32

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
24/03/2026

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  15/04/2026 17:08:00  Data da assinatura:  15/04/2026 17:08:05

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/04/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Simão Pedro 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 957/2025 DE AUTORIA DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Autor:  100096 - DEPUTADO SIMAO PEDRO

  Usuário assinador:  100096 - DEPUTADO SIMAO PEDRO

  Data da criação:  16/04/2026 13:09:12  Data da assinatura:  16/04/2026 13:09:25

GABINETE DO DEPUTADO SIMÃO PEDRO

PARECER
16/04/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 957/2025 DE AUTORIA DO
DEPUTADO MARCOS SOBREIRA, QUE “CONSIDERA DE
UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A FEDERAÇÃO CEARENSE
DE FUNCIONAL FITNESS – FCFF, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

 

I – DO RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 957/2025, de autoria do Deputado Marcos Sobreira, que considera de
utilidade pública estadual a Federação Cearense de Funcional Fitness – FCFF, inscrita no CNPJ nº
51.942.950/0001-76, entidade sem fins lucrativos, com sede e foro jurídico em Fortaleza/CE.

A proposição contém, em síntese: (i) o comando declaratório do reconhecimento (art. 1º); (ii) disposição
que expõe a relevância das atividades desenvolvidas (art. 2º); (iii) disposição sobre efeitos gerais do
reconhecimento (art. 3º); (iv) previsão de possível regulamentação pelo Poder Executivo (art. 4º); e (v)
cláusula de vigência (art. 5º).

Presente a justificativa indicando que a entidade atua na organização, regulamentação e fomento da
modalidade esportiva, inclusive com ações sociais voltadas à ampliação de acesso ao esporte, motivo pelo
qual se requer o título de utilidade pública estadual.

Consta ainda parecer favorável da Consultoria Jurídica da Procuradoria da ALECE, que atesta a
constitucionalidade, juridicidade e regularidade regimental da proposição

É o relatório.

 

II – DA ANÁLISE DA PROPOSIÇÃO
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Compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em caráter preliminar, examinar a
proposição sob os aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica de
redação legislativa, nos termos do art. 101, §1º, inc. I, do Regimento Interno da ALECE.

a) Constitucionalidade formal (competência e iniciativa)

A matéria versa sobre reconhecimento de utilidade pública, providência usualmente veiculada por lei
ordinária estadual, sendo compatível com o processo legislativo pertinente. O próprio processo de
instrução registra que a iniciativa legislativa cabe aos Deputados Estaduais e que a proposição não incide
nas hipóteses de competência privativa do Chefe do Executivo, inexistindo, portanto, vício formal de
iniciativa.

b) Constitucionalidade material, legalidade e juridicidade

Quanto ao conteúdo, verifica-se que o projeto possui natureza predominantemente declaratória, uma vez
que reconhece a utilidade pública de entidade privada sem fins lucrativos, sem criar estrutura
administrativa, cargos ou órgão, nem instituir despesa obrigatória direta ao Estado.

Sob o aspecto da legalidade, a concessão do título encontra amparo na Lei estadual nº 12.554, de 27 de
dezembro de 1995, que disciplina o reconhecimento de utilidade pública e dispõe, expressamente, que a
concessão se dá por Lei Estadual.

Também se observa, no processo, menção de conformidade da documentação apresentada com os
requisitos previstos na referida lei (prova de personalidade jurídica, funcionamento, estatuto,
demonstrações e idoneidade, dentre outros), reforçando a juridicidade do reconhecimento pretendido.

c) Técnica legislativa (LC nº 95/1998)

No tocante à técnica legislativa, verifica-se que a proposição está estruturada de maneira simples e
inteligível, com o núcleo normativo no art. 1º (declaração de utilidade pública) e a cláusula de vigência
no art. 5º.

Todavia, com a devida vênia ao ilustre Autor, percebe-se que os arts. 2º e 3º possuem conteúdo
predominantemente explicativo (motivação e efeitos gerais do reconhecimento), e que o art. 4º prevê
autorização genérica de regulamentação , providência que, em regra, decorre do(poderá regulamentar)
poder regulamentar do Executivo.

Assim, com o exclusivo objetivo de aperfeiçoar a concisão, a normatividade e a clareza do texto, em linha
com as diretrizes da LC nº 95/1998, e sem qualquer prejuízo ao mérito da iniciativa, sugere-se ajuste
formal por meio de emenda supressiva aos arts. 2º, 3º e 4º, com a consequente renumeração do

, mantendo-se integralmente o comando declaratório essencial do projeto.artigo de vigência

 

III – DO VOTO DO RELATOR

(Conforme art. 108, §1º, inc. II, do Regimento Interno da ALECE)

Diante do exposto, voto   do Projeto de Lei nº 957/2025, porFAVORÁVEL PELA APROVAÇÃO
atender aos requisitos de admissibilidade sob os aspectos constitucional, legal, jurídico e regimental, com
sugestão de Emenda Supressiva aos arts. 2º, 3º e 4º, e renumeração do dispositivo de vigência, como
medida de aprimoramento de técnica legislativa.

É o parecer.
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DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/04/2026

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 30ª (TRÍGESIMA) SESSÃO ORDINARIA DA
4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE ABRIL DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 31ª (TRÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE ABRIL DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 32ª (TRÍGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE ABRIL DE 2026.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.740, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: De Assis Diniz)

RECONHECE O MUNICÍPIO DE JAGUARUANA COMO A CAPITAL CEARENSE DO CAMARÃO CINZA OU
CAMARÃO BRANCO DO PACÍFICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecido o Município de Jaguaruana como a Capital Cearense do Camarão Cinza ou Camarão Branco do Pacífico.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.741, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DENOMINA FRANCISCO OSMAR ANDRADE SALES A ARENINHA LOCALIZADA NO DISTRITO DE
IRATINGA, NO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Osmar Andrade Sales a areninha localizada no Distrito de Iratinga, Município de Itapajé.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.742, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Marcos Sobreira)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A FEDERAÇÃO CEARENSE DE FUNCIONAL FITNESS – FCFF.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública estadual a Federação Cearense de Funcional Fitness – FCFF, inscrita no CNPJ sob o n.º 51.942.950/0001-

76, entidade sem fins lucrativos, com sede e foro jurídico na Cidade de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.743, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Romeu Aldigueri)

DENOMINA PROFESSOR JOSÉ VIEIRA CARNEIRO A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL
LOCALIZADA NO DISTRITO DE IPIRANGA, NO MUNICÍPIO DE BOA VIAGEM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Professor José Vieira Carneiro a Escola de Ensino Médio em Tempo Integral localizada no Distrito de Ipiranga, no muni-

cípio de Boa Viagem.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.744, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Antônio Granja)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO SARANDO VIDAS, COM SEDE NO MUNICÍPIO
DE TABULEIRO DO NORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Considera de Utilidade Pública a Associação Sarando Vidas, associação civil de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica sob o n.º 43.012.853/0001-56, com sede no Sítio Alto da Bela Vista, s/n, Zona Rural, no Município de Tabuleiro do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.745, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA JOSÉ DIONÍSIO DOS SANTOS A ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO 10 DE ABRIL,
NO MUNICÍPIO DO CRATO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Dionísio dos Santos a Areninha localizada no Assentamento 10 de abril, no Município do Crato.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.746, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA ARENINHA GILSON, EM HOMENAGEM A FRANCISCO EDJYLSON ARAUJO MUNIZ, A
ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO NOVA VIDA, NO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS DO CURU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Areninha Gilson, em homenagem a Francisco Edjylson Araujo Muniz, a Areninha localizada no Assentamento Nova

Vida, no Município de São Luís do Curu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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